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Institui o regime jurídico único para 

• os servidores pb 1 licosda administra-

ço direta do Município dQier tria de 

Santo Anteo, bem como do  Legis-
lativo Municipal, estabelece diretri-

zes gerais para sua implantaço e da 

outras providncias. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DA VITÓRIA DE SANTO ANT7tO. 

Faço saber que a Camara Municipal de Vereadores decretou 

e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. l - Instituj o regime jurídico único para os servi 

dores pubticos da administraçao direta do Município da Vitria de ' 

Santo Antao bem como do Poder Legislativo Municipal, que passam a ' 

ser ,regidos pelo Estatuto dos Funcionrios PbIicos do Município da 

Vitoria de Santo Antaoo, aprovado pela Lei n2 2.205, de 14.11.88, e 

legislaçao complementar 

Art. 22 - Considera-se servidor pGblico municipal, para' 
os efeitos desta Lei, o empregado ou o funcionirio investido em em-

prego ou em cargo pGblico de provimento efetivo ou em comisseo, da ' 

administraçeo pública direta e do Poder Legislativo Municipal, exce-

to os contratados por prazo determinado, na forma do Art. 37, IX da 

Constituiçeo Federal. 

Art. 32 - Os empregos ocupados pelos servidores inclui-' 

dos no regime jurídico Gnico ora instituído, ficam transformados em 

cargos, na data da vigncia desta Lei. 

§ IQ - A transformaço de que trata o "caput" deste Arti 

igo, na administraço direta, dar-se-a pelo enquadramento automatico' 

dos servidores celetistas, observada a equivalancia da nomenclatura' 

e atribuiçes dos cargos integrantes dos Quadros de Pessoal da Pre-' 

ei ura. 
§ 2 - Os contratos individuais de trabalho se extinguem 

automaticamente pela transforniaço dos empregos ou funçes, ficando' 

assegurado aos respectivos ocupantes a continuidade da contagem do 
tempo de serviço para fins de •frias, gratificaçeo natalina, aposen-

tadoria, disponibilidade e adicional por tempo de serviço. 

Art. 42 - O Poder Executivo, no prazo de 30 (trinta)dias 
a contar da vigancia da Lei organica do Município, enceminhar C-

mera Municipal projeto de lei visandoadequaçao e consolidaçeo da 

legislaçeo pertinente ao regime jurídico unico desta lei, e., no pra-

zo de9O (noventa) dias, o Plano dé-Carreira e o Plano de Cargos e 

Salarios. 

Art. 52 - O Chefe do Poder Executivo baixara os atos na 

cessrios à execuço da presente Lei. 	 - 
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Arte 6 - As despesas decorrentes daexecuço da presen 
OM 

te Lei correro por conta da dotaço orçamentaria prpria 

Art1. 79 - Esta Lei entrara em vigor na data de sua pu- 

blicaçao. 

Art. 89 - Revogam-se as disposiçes em contrario. 

Vitria de Santo Anto, 17 de abril de 1990. 


